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A consolidação do sistema estatal de ensino criado por Pombal e, em particular,
a generalização do modelo escolar a sectores da população até aí não abrangidos por ele
– tarefa que o liberalismo português procurou concretizar – reforçaram o papel da
escola como lugar privilegiado para a socialização das crianças e jovens nos valores,
regras e comportamentos considerados legítimos.
Se é verdade que instrução e educação sempre estiveram associadas, é nossa
opinião que a formalização do currículo escolar público tornou mais explícita a
finalidade integradora de que ele é investido. Os espaços curriculares (e os instrumentos
a eles associados) visando, ao nível da escola primária, a formação (ou conformação?)
do cidadão – essa figura idealizada pelas recém-instauradas sociedades liberais – vão-se
suceder, numa curiosa dialéctica continuidade-ruptura: moral e religião cristã,
civilidade, direitos e deveres do cidadão e, finalmente, educação cívica (e moral), entre
outras formulações.
Pretendemos, neste texto, analisar a forma como se concretiza, ao nível do
ensino primário, a componente socializadora do currículo, quais as suas finalidades e
conteúdos, quais as permanências e inovações que se fazem sentir e qual o seu
significado no quadro da sociedade liberal portuguesa. Utilizaremos, para o efeito, a
legislação produzida, designadamente as reformas de ensino e respectivos planos de
estudo e, ainda, os manuais escolares publicados – catecismos, compêndios de
civilidade, entre outros.
1. A componente socializadora do currículo – os planos de estudo
Entre o final do século XVIII e o início do século XX sucederam-se as reformas da
instrução primária – algumas com concretização no sistema educativo, outras que não
passaram de projecto -, todas elas prevendo a inclusão de disciplinas em que era
prevalecente a finalidade formativa. É a seguinte a lista dessas reformas e respectivas
disciplinas:
2Reforma pombalina:
 Catecismo;
 Regras da Civilidade.
Reforma de 1836:
 Moral e Doutrina Cristã;
 Civilidade;
 Breves Noções da Constituição.
Reforma de 1844:
 Princípios Gerais de Moral;
 Doutrina Cristã e Civilidade.
Reforma de 1870:
 Educação Religiosa e Moral; Doutrina Cristã;
 Noções de Constituição e dos Direitos e Deveres do Cidadão.
Reforma de 1878:
 Moral e Doutrina Cristã (elementar);
 Moral e História Sagrada (complementar);
 Direitos e Deveres do Cidadão (complementar).
Reforma de 1894:
 Doutrina Cristã e Preceitos de Moral (elementar);
 Moral (elementar - 2º grau);
 Direitos e Deveres dos Cidadãos (complementar);
 Moral e História Sagrada (complementar).
Reforma de 1901:
 Doutrina Cristã e Preceitos de Moral;
 Primeiras Noções de Educação Cívica (2º grau).
2. Do pombalismo ao liberalismo
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vocacionados para a integração social e cultural da população escolar são os definidos
pela reforma pombalina de 1772: “o Catecismo e as Regras da Civilidade em um breve
Compêndio” (Collecção da Legislação Portuguesa..., 1987: V,175). Como nota R.
Fernandes (1991: 10), a estatização do sistema de ensino empreendida por Pombal não
significou o abandono dos objectivos de formação ético-religiosa em que se baseava a
acção educativa tradicional. Estatização não foi sinónimo, neste contexto, de laicização.
Segundo a referida reforma, significativamente, as pessoas empregadas “nos serviços
rústicos e nas artes fabris”, as quais constituem “os braços e mãos do corpo político”,
não necessitam de frequentar as escolas régias então criadas; “bastariam às pessoas
destes grémios as instruções dos párocos” (Collecção..., 1987; V, 174), ou seja, a
predicação, através da qual, tradicionalmente, o catolicismo chegava, por via oral, ao
povo.
As autoridades oficiais vão, nas décadas seguintes, mostrar um zelo assinalável
no sentido de não ser descurada essa vertente educativa. A formação do bom católico,
simultaneamente respeitador da ordem política e social estabelecida, era uma
preocupação visível e acrescida, mas que, na opinião do mesmo autor, se defrontava
com um certo laxismo que, no início de oitocentos, caracterizava a atitude de pais e
professores (Fernandes, 1991: 11). Como em muitos outros momentos, é possível que a
realidade vivida nas escolas se distanciasse um pouco dos objectivos oficialmente
atribuídos às mesmas a este nível.
A civilidade foi, como vimos, assumida como matéria de ensino pela reforma de
1772. As suas origens remontam ao século XVI, quando Erasmo publicou a sua De
Civilitate morum puerilium (1530), e foi certamente ensinada nos colégios do Antigo
Regime, designadamente em Portugal; um dos expoentes do género, a Civilidade de J.-
B. de La Salle, publicada no início do século XVIII, representa uma leitura católica da
civilidade e aspira a uma funcionalidade pedagógico-didáctica, que os dois séculos
seguintes procurarão potenciar.
A inclusão da civilidade no plano de estudos da reforma pombalina não
significa, também neste caso, como observa A. Adão (1997: 257), que as suas regras
fossem efectivamente recebidas e interiorizadas pelos alunos e aplicadas na sua vida
quotidiana.
Mesmo assim, a importância atribuída a ambas as áreas – religião e moral
católica e civilidade – justificou a publicação de um número considerável de
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quais, no que respeita ao final do século XVIII, foram recenseados pela mesma autora
(Adão, 1997: 417-422).
3. Liberalismo e formação do cidadão
O sistema de ensino liberal vai manter ou, mesmo, reforçar a componente
formativa do currículo escolar elementar. À educação religiosa católica, associada à
educação moral, e à civilidade vem-se juntar um novo espaço curricular, destinado à
educação política dos cidadãos, por via da sua instrução nos preceitos constitucionais e,
em particular, nos direitos e deveres que agora lhes são atribuídos.
A centralidade de que se vai revestir, ao longo do século XIX, a referida
componente, levou mesmo J. Reis a considerar esse facto como sendo uma das
constantes estruturais do nosso sistema de ensino ao nível elementar. Este terá sempre
tido, no período em referência, como finalidade primordial “formar as almas dos
futuros portugueses”, tornando-os obedientes às leis, tementes a Deus, amantes da
Pátria e do Monarca e capazes de exercerem a cidadania no seio do sistema
constitucional (Reis, 1993: 24). Uma formação de carácter mais instrumental teria, nesta
óptica, estado sempre subordinada à formação espiritual.
No caso da nossa Monarquia Constitucional, definitivamente instaurada a partir
de 1834, esse investimento explica-se, em parte, pelas necessidades inerentes à
legitimação do novo regime, o qual assentava, pelo menos teoricamente, no voto do
cidadão, desejavelmente um cidadão consciente. Esse facto explica o investimento feito,
bem numa lógica iluminista, na “educação dos povos”, considerada “base de tudo,
substancia da vida social” (Borges, 1832: 35). Como acrescenta o mesmo autor:
“cumpre, primeiro que tudo, para que o homem seja verdadeiramente livre, que saiba o
que é a liberdade” (Borges, 1832: 35).
Particular atenção merece, pois, ao nível do discurso pedagógico, a formação do
cidadão. O diálogo entre um professor e o seu discípulo no Catão Português começa,
exactamente, pelo seguinte chamamento: “Vinde cá meu discípulo; quereis aprender em
poucas palavras o que se deve saber para ser bom cidadão e viver estimado de todos”
(Nogueira, 1845: 13). Pretende-se que esse cidadão seja livre, consciente dos seus
direitos e deveres e capaz de participar na vida social, pelo menos através do voto; em
síntese: o cidadão-eleitor necessário à preservação da sociedade liberal, bem como ao
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cidadão, e menos ainda os chefes de família, devem faltar à urna” (1845: 52); e o já
citado J. Ferreira Borges acrescenta: “Portugueses! Das boas eleições que fizerdes de
vossos deputados depende a vossa existência política” (Borges, 1832: 15).
Mas nem todos os portugueses podem aceder à categoria de cidadão; esta só
abrange os “que contribuem para as despesas do Estado ou Sociedade ou têm certas
habilitações e não estão indiciados em crimes” (Midosi, 1860: 23-24). Assim se justifica
a ausência de sufrágio universal e a adopção de importantes limitações ao voto,
designadamente as decorrentes do regime censitário em vigor durante a monarquia
constitucional portuguesa.
4. Um novo artefacto:  os catecismos políticos ou constitucionais
Como suporte às preocupações cívicas que então emergem difundem-se, em
particular na fase inicial do liberalismo e sob o influxo de idênticas publicações em
França e em Espanha, uns curiosos catecismos políticos ou constitucionais que, à
semelhança dos seus congéneres católicos e em conformidade com o nome, adoptam o
método catequético, muito em voga na época (Vargues, 1997). Como confessa um dos
autores: “Adoptámos o método de perguntas e respostas, por o julgarmos o mais fácil e
apropriado para se decorar” (Midosi, 1860: 6).
Não se tratam de obras elaboradas para utilização num contexto especificamente
escolar, nem aprovadas como tal, embora, na maior parte dos casos, os autores as
apresentem como destinadas à “instrução da mocidade”. É o caso da Cartilha do
Cidadão Constitucional, na qual o autor, após reconhecer que “a utilidade dos livros de
instrução popular é de tal evidência que hoje não admite contradição”, aponta o
destinatário da obra: “é à mocidade portuguesa que a dedicamos, é para a mocidade
portuguesa que a escrevemos” (Borges, 1832).
A Constituição de 1822, no seu artigo 237, refere-se à necessidade de ensinar à
mocidade portuguesa de ambos os sexos, para além do tradicional ler, escrever e contar,
“o catecismo das obrigações religiosas e civis” (Debonis, 1823: 237). As Cortes
vintistas chegaram a discutir – por iniciativa de M. Borges Carneiro – a necessidade de
abertura de um concurso com vista à adopção de um catecismo constitucional, mas o
projecto acabou por ser adiado (Fernandes, 1991: 14). O conhecido projecto de reforma
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mesmo assunto (Torgal; Vargues, 1984: 336-339).
Apesar de alguma diversidade do género, e de haver textos que denotam
preocupações filosóficas e morais mais profundas, os catecismos constitucionais mais
típicos do período inicial do liberalismo são os que se limitam a resumir e enunciar os
princípios essenciais das constituições em vigor – a de 1822, em primeiro lugar, a Carta
Constitucional de 1826, logo após; L. F. Midosi, por exemplo, afirma como seu
propósito “escrever um livrinho que contivesse o essencial da lei fundamental” (1860:
5). O que se pretende é, principalmente, a instrução constitucional dos futuros cidadãos.
Assim se compreende o seu registo descritivo, muito próximo do discurso
constitucional, ainda que com evidentes preocupações didácticas, mas onde o apelo ao
sentimento e às emoções está relativamente ausente. Acredita-se nas potencialidades
formativas do conhecimento constitucional, na eficácia da sua repetição e memorização,
com vista à desejada participação cívica dos portugueses.
Não admira, pelo que fica dito, que os catecismos constitucionais enfatizem os
conceitos e valores mais presentes nos próprios textos constitucionais, tais como a
liberdade (cujos limites são sempre apontados), a segurança pessoal, a propriedade, a
igualdade (naturalmente, na sua vertente de igualdade perante a lei), a constituição, a
lei, os direitos e deveres do cidadão, a soberania nacional (no caso da Constituição de
1822), etc. Não faltam, naturalmente, as referências à divisão de poderes, suas funções e
organização, aos impostos (e à necessidade do seu pagamento, considerado um dever de
todo o cidadão), ao exército – defender a Pátria de armas na mão é outro dos mais
importantes deveres cívicos -, ao ensino, sendo reafirmados os princípios
constitucionais a favor da escolarização popular e da liberdade de ensino, e, por fim, ao
catolicismo como religião do Estado.
À abordagem dos catecismos políticos ou constitucionais, tal como fica feita,
parece-nos poder aplicar a reflexão de A. Nóvoa acerca da influência em Portugal dos
pressupostos ideológico-pedagógicos provenientes da Revolução Francesa. Segundo o
autor, pensar a educação à luz da Revolução Francesa implica estarmos conscientes da
conjugação de duas finalidades aparentemente contraditórias: uma remetendo para a
concretização de uma vontade de emancipação do género humano e conducente à
formação de cidadãos livres e intervenientes; outra dando conta de uma vocação
integradora e implicando a criação de dispositivos institucionais de legitimação
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regime (Nóvoa, 1991: 200-203).
O investimento liberal na escolarização e na consolidação do sistema público de
ensino estava, certamente, imbuído desta ambivalência, a que os catecismos políticos,
embora tendo como preocupação fundamental a formação do “homem novo”, não
deixam de ser permeáveis. Isto significa que eles não podem, também, deixar de ser
considerados um instrumento, entre outros, da luta política da época e, em particular, da
afirmação de uma cultura política de tipo liberal e da consolidação do novo poder
constitucional.
5. A permanência do ensino da moral e da religião católica
Um dos aspectos mais marcantes da socialização liberal promovida nas escolas
primárias ao longo do século XIX e um dos seus mais curiosos traços de continuidade é
a importância mantida pelo sempre presente ensino da religião e moral católica. Esse
facto dá conta das limitações do processo secularizador empreendido pelo liberalismo e
vai estar na origem de algumas importantes polémicas do período. É como se, em certa
medida, o liberalismo optasse por continuar a confiar ao catolicismo a educação das
crianças portuguesas, visando a sua conformação com os princípios subjacentes à
religião em que acreditava a maioria dos portugueses.
A Constituição de 1822 e, em particular, a Carta Constitucional de 1826 – em
vigor, com breves interrupções, até à República – vão manter como princípio
fundamental do Estado e da sociedade a sua ligação ao catolicismo, considerado religião
oficial. A generalidade dos catecismos constitucionais fazem-se eco dessa opção, que
não é, no entanto, totalmente pacífica. D.ª Joaquina Lobo, por exemplo, procura-a
justificar com argumentos que se situam num plano religioso, encarando a prática
religiosa como um dos primeiros deveres do homem; além disso, no plano da
funcionalidade social: “O temor de Deus é o freio mais capaz e mais forte, para conter
os homens de todas as classes da sociedade” (Lobo, 1822: 6-7). Enquanto isso, J.
Ferreira Borges demarca-se da opção oficial, que explica da seguinte forma:
“Nesta doutrina houve talvez receio de chocar a intolerância religiosa de Roma:
mas é certo que sem tolerância não pode existir sociedade alguma. As
hostilidades religiosas deviam haver perecido com os séculos da barbaridade
(Borges, 1832: 11)
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O Regulamento de 1850 da instrução primária (Diário do Governo, nº307 de 30 de
Dezembro de 1850) é, em relação a essa questão, muito claro. Ao professor, como
formador da consciência dos alunos, é apontado o dever de “dar exemplo de civilidade,
de bom comportamento e de todas as virtudes morais, civis e religiosas” (art.17º).
O quotidiano escolar deverá ser pontuado pelos rituais do catolicismo. As aulas
começarão e acabarão “sempre pelas orações finais do catecismo pequeno de doutrina,
recomendado nas Instruções de 1824” (art.18º), ou seja, o famoso Catecismo pequeno
de Montpellier, adoptado na sequência da já longínqua reforma pombalina, oito décadas
atrás. Aos domingos e dias santos é atribuída ao professor a responsabilidade de
acompanhar os seus discípulos à missa, velando aí pelo seu bom comportamento e
adequada participação na cerimónia (art.19º).
A religião é, além disso, parte integrante do currículo escolar, devendo ser o
próprio professor a “fazer-lhes aprender a doutrina cristã e os conhecimentos
indispensáveis para receberem dignamente os Sacramentos, principalmente o da
primeira comunhão” (art.20º). Deverão ser destinadas a esse fim, em particular, as
lições de Sábado à tarde, “em que o professor fará repetir de cor as lições do
catecismo”. Pressupõe-se, do que fica dito, qual o método adequado para o estudo desta
matéria escolar: a leitura, a repetição, a memorização, que se harmonizam na perfeição
com o perfil dos inúmeros catecismos católicos publicados no período e destinados a
um público escolar.
O balanço que pode ser feito é o de que a educação religiosa católica é, nesta
fase, um dos mais importantes elementos do currículo escolar elementar, tendo como
finalidade clara e inequívoca a socialização das crianças e jovens nos princípios do
catolicismo.
O que fica dito leva-nos a colocar a seguinte questão: como se justifica esta
opção do liberalismo português, mantida ao longo de todo o período monárquico
constitucional, em especial se tivermos em conta a permanente relação de tensão entre
uma parte da elite política e intelectual liberal e a Igreja Católica? Esse facto deveu-se,
aparentemente, ao reconhecimento da função consensual e integradora que a religião
católica, com os seus símbolos e rituais, vinha desempenhando e para a qual o
liberalismo sentia não ter alternativa. A prudência e o pragmatismo aconselharam a que
se procurasse fomentar uma unidade moral e espiritual resultante da conjugação de
pressupostos liberais e católicos. A escola primária desempenhará um papel central
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mais tarde e com um sucesso efémero, apresentar-se como alternativa global, nos planos
cultural e simbólico, ao catolicismo. No que ao liberalismo se refere, as inovações no
plano da cultura política parecem harmonizar-se com as permanências resultantes da
filiação nos princípios e práticas religiosas tradicionais no país.
Um último aspecto a destacar, neste contexto, é o que se refere à clara
subordinação da moral à religião católica, com a qual surge, do ponto de vista
curricular, permanentemente associada. Significativa, quanto a essa questão, é a
formulação de um dos catecismos de religião e moral do período: “P. Qual é o
fundamento da lei moral? R. Amar a Deus, sobre todas as coisas, ao próximo, como a
nós mesmos” (Pereira, 1870: 1).
6. A Segunda metade de oitocentos: a “época de ouro” dos manuais de civilidade
Apesar de, como já vimos, a civilidade estar apenas incluída nos planos de
estudo de 1836 e 1844, aqui associada à doutrina cristã, o facto de ser precisamente na
segunda metade do século XIX que se multiplicam as edições de manuais de civilidade,
vários de entre eles aprovados oficialmente, dá conta da importância que essa área
continua a manter, mesmo quando – como é o caso, a partir da década de 70 – não está
formalmente integrada no currículo. Uma das obras mais utilizadas ao longo desse
período, como os relatórios de inspecção nos mostram, o Manual Enciclopédico de E.
A. Monteverde, dedica, significativamente, um dos seus capítulos ao ensino da
civilidade, que define da seguinte forma:
“Que é a civilidade? – É a prática de todas as atenções para com os nossos
semelhantes na sociedade, evitando assim, nas palavras como nas acções, tudo
quanto possa ofendê-los ou desagradar-lhes. A civilidade é o sinal distintivo de
uma boa educação e dispõe logo os outros em nosso favor” (Monteverde, 1874:
210)
A civilidade surge-nos, assim, como uma espécie de código regulador da vida
social, dela fazendo parte um conjunto de fórmulas que procuram regulamentar a
maneira como as pessoas se relacionam entre si, em particular no que se refere à
exterioridade dessas relações. Insiste-se, em concreto, na civilidade à mesa, na
conversação, nos passeios, nas visitas, nas formas de tratamento, na correspondência, no
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vestuário, na higiene, entre outros contextos de relações sociais privilegiados pela
sociedade oitocentista.
Cumpre aqui assinalar, em primeiro lugar, a vocação simultaneamente
“civilizadora” e “normalizadora” assumida pela civilidade, no que é um dos mais
interessantes traços de continuidade, a este nível, entre a sociedade de Antigo Regime e
a nova sociedade liberal.
A elite política e intelectual liberal pretende, por um lado, e numa perspectiva
tipicamente iluminista, integrar as crianças que frequentam a escola primária,
maioritariamente oriundas dos meios populares, no “processo civilizacional” (Elias,
1989) por si conduzido. Está subjacente a este propósito uma vontade, relativa embora,
de democratização das regras da civilidade, até aí restritas às vivências de uma
“sociedade de corte”. Tem-se em vista, pelo menos potencialmente, a elevação das
pessoas simples, rudes e primitivas do povo – tal como eram consideradas – à categoria
de pessoas educadas, polidas ou civilizadas, condição necessária ao progresso e
regeneração social.
A civilidade tem, por outro lado, como dissemos, uma função “normalizadora”.
Tem por finalidade modelar a consciência das jovens gerações à luz das normas de
comportamento social consideradas legítimas e como tal sistematizadas nos respectivos
manuais, ou seja, desenvolver um esquema de “habitus” partilhado por todos. É esse o
objectivo do vasto conjunto de prescrições e proibições que aí nos são apresentadas:
“... nunca se limpe o nariz com os dedos, mas sim com o lenço; e quando se
espirra, leva-se este ao nariz... É indecente cuspir para longe e com força...
tossir com estrondo e arrotar na presença de qualquer pessoa, são coisas
insuportáveis” (Mello, 1870: 10-11)
Pretende-se, no fundo, erradicar do espaço público todos os comportamentos
considerados inconvenientes, animalescos, bárbaros, conduzindo à aprendizagem dos
modos de vida mais adequados à “civilização dos costumes” que se pretende instaurar.
Procura-se controlar os corpos e, ao mesmo tempo, disciplinar as mentes. As expressões
corporais são fortemente regulamentadas, racionalizadas, submetidas a “tecnologias do
eu” (Foucault, 1996) capazes de impedir as suas manifestações espontâneas e
desordenadas.
A civilidade é, igualmente, portadora de uma dinâmica de “distinção”, em
aparente contradição, aliás, com a sua aspiração universalista. Ao mesmo tempo que se
integra, diferencia-se. A preservação da coesão social parece tornar necessária a
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manutenção do respeito pela hierarquia tradicional, não obstante a definição
constitucional da igualdade de todos perante a lei. As convencionais fórmulas
associadas à civilidade, no que se refere à conversação, às formas de tratamento, etc.,
continuam a pressupor um espaço social desigualmente prestigiado.
“A sociedade está dividida em três grandes classes; a saber: superiores, iguais e
inferiores... Devemos respeito aos superiores; afabilidade e lhaneza aos iguais; e
indulgência aos inferiores” (Campos, 1868: 3-4)
As formas de sociabilidade aceites e fomentadas parecem ser atravessadas por
representações e práticas socialmente discriminatórias. Cada um deve saber estar no seu
lugar. Noções como as de ordem, hierarquia, respeito, obediência, são, neste contexto,
consideradas essenciais, juntamente com as de decência, moderação, pudor, asseio,
entre outras, tendo por finalidade a conformidade dos indivíduos para com o que é
habitualmente aceite e normalmente praticado. É, por exemplo, o que se recomenda em
relação ao vestuário: “Enfim, para dizer tudo em duas palavras, no vestir e trajar nunca
vades contra a opinião comum” (Compêndio de Civilidade e Urbanidade Cristã...,
1839: 6).
7. Uma legitimidade alternativa – a afirmação curricular da educação cívica
Encontramo-nos, em conclusão, face a uma sociedade liberal, na qual as
permanências de uma vivência cortesã e o fascínio pela tradição aristocrática se
harmonizam, sem aparente contradição, com os valores e atitudes típicos das nascentes
sociedades burguesas que então se procuram afirmar. A civilidade constitui-se, assim –
a par do catecismo de moral e religião católica -, como um dos principais instrumentos
da integração social e cultural  dos jovens portugueses. Só para o final do século é que a
consensualização crescente da ideia de Estado-Nação e a gradual laicização da
sociedade conduzem à autonomização da moral relativamente à religião, à
generalização das preocupações higiénicas e à afirmação dum espaço curricular
vocacionado para a formação dos cidadãos (Pintassilgo, 1998). Os manuais de
civilidade perdem, assim, a sua expressão no quotidiano escolar, face à divulgação dos
primeiros manuais de educação cívica, herdeiros da tradição inaugurada, décadas atrás,
pelos catecismos políticos ou constitucionais.
O percurso curricular que acabámos de traçar remete-nos para a ideia, defendida
por vários autores,  de que o currículo escolar é “um artefacto social e histórico” (Silva,
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1996). O quadro das disciplinas escolares não é uma realidade imutável, é uma
construção histórica socialmente contextualizada, que conhece fortes permanências - de
que a longa duração do ensino da doutrina católica ou da civilidade são bons exemplos -
, mas também importantes mudanças de legitimidade, como aconteceu no caso da
substituição da civilidade pela educação cívica. Só então deixa de fazer sentido – como
não o faz hoje – a existência no plano de estudos de uma disciplina como a civilidade;
parece-nos fora de dúvida, no entanto, a consideração anterior da validade dos
conhecimentos por ela veiculados, para além da sua legitimação social  no contexto da
sociedade liberal portuguesa.
O laicismo, o democratismo e o patriotismo que então se afirmam, num contexto
de ascensão do republicanismo, acabam por retirar à civilidade e ao catolicismo o
prestígio que antes lhe era reconhecido, com vista à sua substituição por espaços
curriculares mais adequados à formação do cidadão necessário à preservação do novo
regime. Os conteúdos do ensino prendem-se, inquestionavelmente, com as questões de
poder e de controlo (Goodson, 1997), como a nossa análise procurou mostrar.
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